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A INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE NOS CASOS DE REPRODUÇÃO 

HUMANA ASSISTIDA HETERÓLOGA: uma análise à luz da Constituição 

Federal. 

 

José Ildon Vieira Rabêlo Netto¹1 

 

RESUMO 

O presente trabalho consiste em analisar se a investigação de paternidade em casos de 

reprodução assistida heteróloga pode ou não ser um direito constitucional, bem como 

elucidar questões sob as técnicas de reprodução assistida, com foco na reprodução 

humana heteróloga, explanando a atual situação do tema, e buscando possíveis soluções. 

Durante a pesquisa serão demonstradas as técnicas de reprodução assistida, com suas 

características cientificas e jurídicas, fazendo ainda um parâmetro acerca da 

possibilidade da investigação de paternidade nos casos da reprodução humana 

heteróloga como direito constitucional, bem como analisar as divergências entre o sigilo 

do doador de material genético e a necessidade do indivíduo gerado a partir desta 

técnica, conhecer suas origens genéticas. 

Palavras-chave: Reprodução Assistida, Direito Constitucional, Reprodução 

Heteróloga. 

 

1. INTRODUÇÃO 

Os avanços científicos e tecnológicos permitiram o aparecimento de técnicas que 

viabilizaram a reprodução humana sem a necessidade da copulação. 

 Esse feito acabou causando profundas mudanças não somente no meio científico, mas 

também no meio social e jurídico, trazendo à tona o problema acerca do anonimato do doador 

de sêmen numa reprodução assistida e o direito do indivíduo, gerado por meio desta, de 

conhecer suas origens genéticas. 

A Constituição Federal Brasileira de 1988 possui como preceito de que a família é a 

base da sociedade e merece proteção especial do Estado.  As pessoas que recorrem às 

técnicas de reprodução assistida, sendo ela, heteróloga ou homóloga, têm o desejo de formar 

uma família, já que não conseguem ter filhos pelo método tradicional.  

                                                           
1 Graduando em Direito pela Universidade Tiradentes - UNIT. E-mail: ildonrabelonetto@hotmail.com 
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Surgem a partir daí, a polêmica a respeito dessas técnicas de reprodução, pois, é 

imprescindível, o sigilo do doador do sêmen nesses casos. 

Diante dessas e de várias outras questões que irão ser abordadas, o tema foi escolhido 

com o intuito de demonstrar a melhor maneira de solucionar um problema que atinge vários 

indivíduos que alegam falta de identidade, que não é suprida pela paternidade socioafetiva 

A presente pesquisa se divide em três partes. 

A primeira parte irá explanar as técnicas de reprodução humana assistida, sendo elas, 

homóloga e heteróloga, apresentando os aspectos científicos, e jurídicos, com base nos 

preceitos do Código Civil. 

A segunda parte abordará a constitucionalização do pedido de investigação de 

paternidade em casos de reprodução humana assistida heteróloga, com base nos princípios 

fundamentais que regem o ordenamento jurídico, e também questionando a falta de legislação 

específica ao tema. 

Ao final, na terceira parte, serão apresentadas possíveis soluções aos conflitos entre a 

investigação de paternidade e o sigilo do doador, e a conclusão da pesquisa trará uma análise 

sobre a atual situação do tema proposto 

Para o desenvolvimento da presente pesquisa, utilizou-se o método auxiliar histórico, e 

do método dialético, uma vez que, se tratar de um meio de diálogo, para dar ênfase às 

argumentações capazes de difundir conceitos envolvidos na discussão do tema proposto.  

Serão utilizadas técnicas de pesquisa, tais quais, a bibliográfica e a documental, por 

meio de legislações vigentes e livros que englobem a família, trazendo ainda ao bojo da 

pesquisa, decisões judiciais, que exemplifiquem a temática debatida. 

 

2. OS TIPOS DE REPRODUÇÃO HUMANA ASSISTIDA NO CÓDIGO CIVIL 

 

As técnicas de reprodução assistida surgiram com o intuito de satisfazer o desejo de 

casais, de poder ter filhos, já que não conseguiram pelo método tradicional. 

Nos últimos anos, essas técnicas têm ganhado cada vez mais espaço na mídia e no 

ordenamento jurídico, contudo, ainda não existe uma legislação específica que as tutele. 

A procriação de forma artificial tornou-se um direito dos cidadãos, mas é importante se 

ater aos princípios básicos que regem o ordenamento jurídico, sendo o mais importante, o 

princípio da Dignidade da Pessoa Humana, e também as regras que regem a bioética. 

Segundo BORGES (2012, p.149), a bioética é: 
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O estudo sistemático da conduta humana nas ciências da vida e da saúde, 

examinada a partir de valores e princípios morais. A bioética como parte da 

ética, é o ramo da filosofia e se volta para as questões que envolvem a 

pesquisa, a experimentação, o uso da ciência, técnicas ou tecnologias que 

interferem na vida ou na saúde humana, diretamente. 

 

O Código Civil Brasileiro estabelece os tipos de reprodução humana assistida no artigo 

1.597, o dispositivo trata acerca da presunção de filiação de filhos concebidos a partir dessas 

técnicas: 

 
Art. 1.597. Presumem-se concebidos na constância do casamento os filhos: 

I - nascidos cento e oitenta dias, pelo menos, depois de estabelecida a 

convivência conjugal; 

II - nascidos nos trezentos dias subsequentes à dissolução da sociedade 

conjugal, por morte, separação judicial, nulidade e anulação do casamento; 

III - havidos por fecundação artificial homóloga, mesmo que falecido o 

marido; 

IV - havidos, a qualquer tempo, quando se tratar de embriões excedentários, 

decorrentes de concepção artificial homóloga; 

V - havidos por inseminação artificial heteróloga, desde que tenha prévia 

autorização do marido. 

 

Frisa-se com importância, que apesar de serem citadas pela legislação cível, as técnicas 

de reprodução humana assistida, ainda não possuem uma legislação específica, tendo surgido 

diante dessa inexistência, uma resolução criada pelo Conselho Federal de Medicina, que regula 

os procedimentos acerca das técnicas, orientando os médicos. 

As reproduções humanas assistidas se dividem em homóloga, quando o material 

genético utilizado para a inseminação artificial provém do marido ou companheiro, ou, 

heteróloga, quando o material genético provém de um terceiro 

 

2.1. A reprodução humana assistida homóloga 

 

A realização desta técnica consiste na utilização do sêmen do esposo ou companheiro, 

para a fecundação da esposa ou companheira, por meio de uma inseminação artificial.  

Segundo VENOSA (2003): 
 

A inseminação homóloga pressupõe que a mulher seja casada ou mantenha 

união estável e que o sêmen provenha do marido ou companheiro. É utilizada 

em situações nas quais, apesar de ambos os cônjuges serem férteis, a 

fecundação não é possível por meio do ato sexual por várias etiologias 

(problemas endócrinos, impotência, vaginismo etc.). 
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A reprodução humana assistida vem como um meio de possibilitar aos casais que 

tenham problemas de fertilidade, de conseguir procriar, e realizar o sonho de serem pais e mães. 

Este tipo de reprodução assistida não ocasiona grandes problemas no que tange à 

filiação, pois, presume-se que o material genético utilizado na técnica, pertence ao próprio 

casal, não havendo conflitos entre a paternidade afetiva e a filiação biológica.  

Ainda do artigo 1.597 do Código Civil, extraímos o inciso III, a presunção de 

paternidade dos filhos concebidos através da reprodução assistida, onde se presume concebidos 

na constância do casamento os filhos “III - havidos por fecundação artificial homóloga, mesmo 

que falecido o marido”. (Grifo nosso) 

O inciso trata também, da inseminação artificial homóloga post mortem, onde a esposa 

ou companheira será inseminada com o material genético de seu marido ou companheiro já 

falecido, caso que gera grande dúvida. 

De acordo com o Código Civil, em seu artigo 300, II, o registro de paternidade de uma 

criança gerada a partir deste método, ocorrerá se o nascimento se der após os 300 dias seguintes 

à dissolução do vínculo conjugal, ocasionado por morte. Após esse período, o reconhecimento 

da paternidade só poderá ser possível, com uma ação de investigação da paternidade. 

Porém, é importante ressaltar, que a presunção de paternidade citada no Artigo 300, II, 

do Código Civil, não é cabível à inseminação artificial post mortem, sendo assegurado à criança, 

o direito de paternidade, independente de quando suceder o nascimento. 

No que tange os direitos sucessórios, a criança nascida de uma reprodução humana 

assistida homóloga post mortem, de acordo com o C.C, não teria a capacidade de sucessão. 

 

Art. 1.577: A capacidade para suceder é a do tempo da abertura da sucessão, 

que se regulará conforme a lei então em vigor. 
 

De acordo com MOREIRA FILHO (2002): 

 

Quanto à inseminação post mortem, temos que atualmente ela se faz quando 

o sêmen ou o óvulo do de cujus é fertilizado após a sua morte. Nestes casos, 

por ter sido a concepção efetivada após a morte do de cujus, não há que se 

falar em direitos sucessórios a ele. 
 

Os direitos da criança gerada a partir da inseminação post mortem, encontram previsão 

no artigo 1.799, inciso I:  

 
Art. 1.799 - Na sucessão testamentária, podem ainda ser chamados a suceder: 

I – Os filhos ainda não concebidos, de pessoas indicadas pelo testador, desde 

que vivas estas ao abrir-se a sucessão; 
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A criança somente terá direito sucessório, se o de cujus declarar em testamento, tendo a criança 

gerada a partir dessa técnica, tratamento diferenciado dos filhos naturais ou adotivos, ou ainda os 

gerados por meio de fecundação in vitro, tendo estes, direito à sucessão hereditária. Já a criança nascida 

pela inseminação post mortem, terá direito somente à sucessão testamentária. 

Quanto à presunção de crianças geradas por reprodução assistida homóloga, em uma 

União Estável, está não é presumida, tendo o artigo 1.597 do Código Civil restringido o direito 

apenas aos filhos concebidos em um casamento.  

O reconhecimento em tal situação deverá ocorrer por meio de qualquer hipótese legal 

de reconhecimento, uma vez que, o Código Civil, em seu artigo 1.609, dispõe que o 

reconhecimento poderá preceder o nascimento do filho.  

 

2.2. A reprodução humana assistida heteróloga 

A reprodução humana assistida heteróloga está prevista no Art. 1.597 do C.C, e ocorre 

com a utilização do material genético de um terceiro, que será um doador anônimo, e não o 

marido, para a fecundação da mulher. 

 
Art. 1.597. Presumem-se concebidos na constância do casamento os filhos: 

V - havidos por inseminação artificial heteróloga, desde que tenha prévia 

autorização do marido. (Grifo nosso) 
 

Para tal técnica, deverão prevalecer duas grandes características: quem vai poder utilizar 

o método, e o anonimato do doador, com sua identidade genética resguardada. Vale lembrar, 

que a doação de gametas é uma prática dotada de licitude e é válida, caso não possua fins 

comerciais e lucrativos. 

A resolução 1.358/92 do Conselho Federal de Medicina, que adota normas éticas a serem 

seguidas pelos médicos no tocante à reprodução assistida, quanto ao uso da técnica de 

Inseminação artificial heteróloga, não exige que o marido ou companheiro seja estéril ou que, 

por qualquer outra razão física ou psíquica, não possa procriar. As exigências são que a mulher 

seja capaz e, que o marido ou o companheiro tenha concordado de maneira livre e consciente 

em documento de consentimento informado. (DELGADO, 2008, p. 343) 

Um grande problema deste tipo de técnica é a filiação, uma vez que, a criança concebida 

através desse método terá o pai biológico diferente daquele que o registrará e o acolherá. 

Desta forma, o marido ou companheiro que autoriza a inseminação artificial heteróloga 

não irá poder negar a paternidade em virtude da origem genética, nem será admitida uma 

possível investigação da paternidade, com o mesmo fundamento. 
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O anonimato dos doadores de material genético e dos receptores é outro grande prisma 

referente à reprodução assistida heteróloga, esta disposição destina-se à proteção da criança de 

prováveis perturbações psicológicas e a garantia de inclusão total na família, isto é, não haverá 

laços afetivos entre a criança e o doador do material genético, os pais biológicos, uma vez que, 

quem submete seu material genético para doação, não faz com a finalidade de ser pai. 

Compreende-se que a presunção pater is est, caracteriza-se no estado de filiação, 

decorrente da formação gradual da relação de afeto durante a convivência familiar.  

De acordo com VENOSA (2003, p. 256): 

 
O direito à filiação não é somente um direito da verdade. É, também, em parte, 

um direito da vida, do interesse da criança, da paz das famílias, das afeições, 

dos sentimentos morais, da ordem estabelecida, do tempo que passa. 

 

Há algum tempo atrás, presumia-se como pai biológico, o marido da mãe, porém, nos 

dias atuais, essa presunção se modificou, sendo presumido pai, aquele que age e apresenta-se 

como tal, independentemente de ser ou não o progenitor genético. 

Este pai não-biológico não poderá sofrer nenhuma ação proveniente do pai biológico, 

para a impugnação da paternidade, uma vez que, trata-se de relações de paternidade afetiva 

fortes, visando o bem estar do filho, enquanto menor de idade, não podendo, nem mesmo o 

Estado, impugnar, para tornar válida a paternidade biológica, sem prejuízos à ordem 

constitucional e civil.  

A socioafetividade é a demonstração do poder modificativo do direito, que muitas vezes 

ultrapassa a natureza, constatando que os laços biológicos nem sempre são maiores que os laços 

afetivos, como leciona FACHIN (2003, p. 29):  

 

[...] essa verdade sócio-afetiva não é menos importante do que a verdade 

biológica. A realidade jurídica da filiação não é, portanto, fincada apenas nos 

laços biológicos, mas, também, na realidade de afeto que une pais e filhos, e 

se manifesta em sua subjetividade e, exatamente, perante o grupo social e à 

família. 
 

O direito do indivíduo gerado a partir de tal técnica, também deverá ser observado, uma 

vez que, a prática entra em conflitos com princípios constitucionais presentes na Carta Magna 

de 1988, tais como, a garantia de conhecer a origem biológica e o direito da personalidade. 

Segundo MOREIRA FILHO (2002): “O direito ao reconhecimento da origem genética 

é direito personalíssimo da criança, não sendo passível de obstaculização, renúncia ou 

disponibilidade por parte da mãe ou do pai”. 
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Outro ponto importante, é que a ciência atual traz dados que apontam para a necessidade 

do indivíduo saber mais a respeito de sua árvore genética, com o intuito de prevenir possíveis 

doenças, sendo esta, uma das situações que ensejam o pedido de investigação de paternidade. 

Um fator indispensável para a realização da técnica heteróloga, encontra-se na resolução 

Conselho Federal de Medicina, que: “[...] determina que na região de localização da unidade 

que emprega a doação, o registro das gestações evitará que um doador tenha produzido mais 

que duas gestações, de sexo diferente, numa área de um milhão de habitantes, o que diminui a 

probabilidade de ocorrer o incesto, pela união de filhos do mesmo doador ou da filha do doador 

com ele mesmo”. (FERNANDES, 2008). 

Porém, tal resolução não é uma lei em sentido estrito, não acarretando sanções penais 

aos profissionais que a desrespeitarem, em face ao princípio da legalidade. A resolução traz 

somente punições administrativas aos médicos, não alcançando a coautoria.  

Para MARQUES (2003), “a resolução n. 1.358/92 do Conselho Federal de Medicina é 

de pouca eficácia. Faz-se imperiosa, portanto, a elaboração de uma Lei que trace os contornos 

necessários aos progressos científicos”. 

Tais técnicas e seus atos geram conflitos éticos e jurídicos, pois trazem implicações que 

afetam a sociedade e a família, surge então à necessidade de união entre a Bioética e o Direito, 

para o auxílio às pessoas que sofram possíveis abusos. 

 

3. O SIGILO DO DOADOR E O DIREITO À IDENTIDADE GENÉTICA 

 

A proteção jurídica que abrange os direitos pertinentes à personalidade humana assegura 

a pessoa humana uma série de direitos que devem ser respeitados e protegidos, e caso gere 

conflito, ocorrerá à ponderação de interesses. 

 

3.1. O direito ao sigilo aos doadores de material genético 

O atual sistema jurídico preserva o anonimato do doador, não podendo ser revelada a 

sua identidade civil, uma vez que, quando ocorre a doação anônima, o indivíduo assim o faz na 

expectativa de que terá plena ocultação de sua identidade, não sendo imputado a exercer 

qualquer ato relativo à paternidade. 

SPODE e SILVA (2013) resumem sobre a necessidade de não vinculação entre doador 

e receptor: “No momento da doação do material genético, o doador tinha-se por 
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descompromissado de qualquer espécie de vínculo com a mãe ou com o concebido, encarando 

o processo apenas como um agente auxiliador [...]”. 

Verifica-se que os doadores de gametas não poderão pleitear posteriormente quaisquer 

direitos referentes à paternidade, também não arcarão com responsabilidades impostas ao pai, 

isto é, os filhos gerados da inseminação heteróloga não poderão pleitear dos doadores a 

reparação de suas necessidades, tais como, educação e alimentação, não podendo ainda 

participar na sucessão de bens, pois, os doadores não são pais, apenas genitores. 

O art. 5º, inciso X, da C.F, dispõe que: “[…] são invioláveis a intimidade, a vida 

privada, a honra e a imagem das pessoas [...]” (BRASIL, 1988, grifo nosso), positivando o 

veto à identificação do doador de material genético.  

O C.C em seu art. 21 explana que: “A vida privada da pessoa natural é inviolável, e 

o juiz, a requerimento do interessado, adotará as providências necessárias para impedir ou fazer 

cessar ato contrário a esta norma.” (BRASIL, 2002, grifo nosso), ou seja, ocorrendo a violação 

da intimidade e da identidade do doador, ensejaria o pleito de ação judicial por danos morais, 

decorrentes da violação do sigilo que lhe é assegurado pelos dispositivos jurídicos e pela 

Resolução nº 2.013/2013 do Conselho Federal de Medicina, que dispõe: 

 

IV - DOAÇÃO DE GAMETAS OU EMBRIÕES: 

2. Os doadores não devem conhecer a identidade dos receptores e vice-versa.  

4. Obrigatoriamente será mantido o sigilo sobre a identidade dos doadores de 

gametas e embriões, bem como dos receptores. Em situações especiais, as 

informações sobre doadores, por motivação médica, podem ser fornecidas 

exclusivamente para médicos, resguardando-se a identidade civil do doador.  

(CFM, 2013, grifo nosso) 

 

Existe um confronto de entendimentos entre os doutrinadores brasileiros a respeito do 

tema, enquanto uns são a favor do sigilo do doador, outros, manifestam seu entendimento de 

que é justo o direito do indivíduo de conhecer sua origem genética, a exemplo de Tatiane 

Goldhar: “o anonimato, no viés de direito a intimidade, por si só não se sustenta na ponderação 

com tantos outros direitos fundamentais, de modo que, normalmente este deverá ceder para dar 

lugar a outros direitos de maior relevo.” (2010, p. 284). 

De acordo com LÔBO (2010, p.69), no ano de 1996 foi firmada uma jurisprudência 

polêmica, o STF garantiu ao réu o direito de recusa ao exame de DNA, e com isso, protegeu 

sua intimidade, fundamentando com base no princípio constitucional da dignidade da pessoa 

humana, impedindo assim, o direito da parte autora de conhecer suas origens genéticas. 
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INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE - EXAME DNA - CONDUÇÃO DO RÉU 

"DEBAIXO DE VARA". Discrepa a mais não poder, de garantias constitucionais 

implícitas e explícitas - preservação da dignidade humana, da intimidade, da 

intangibilidade do corpo humano, do império da lei e da inexecução específica e direta 

de obrigação de fazer - provimento judicial que, em ação civil de investigação de 

paternidade, implique determinação no sentido de o réu ser conduzido ao laboratório, 

"debaixo de vara", para coleta do material indispensável à feitura do exame DNA. A 

recusa resolve-se no plano jurídico-instrumental, consideradas a dogmática, a doutrina 

e a jurisprudência, no que voltadas ao deslinde das questões ligadas à prova dos fatos. 

(STF - HC: 71373 RS, Relator: FRANCISCO REZEK, Data de Julgamento: 

10/11/1994, Tribunal Pleno, Data de Publicação: DJ 22-11-1996 PP-45686 EMENT 

VOL-01851-02 PP-00397) 

 

Anos depois, o STJ firmou orientação contrária à decisão do STF, autorizando o exame 

de DNA mesmo após o falecimento do suposto genitor, entendendo que a coleta de material 

genético do suposto genitor não traria nenhum prejuízo para o mesmo, e não feriria sua 

intimidade, o recurso foi provido sob a fundamentação que “na fase atual de evolução do Direito 

de Família, não se justifica inacolher a produção de prova genética pelo DNA, que a Ciência 

tem proclamado idônea e eficaz”. Assim, autorizou a coleta de material genético do de cujus, 

para realização do DNA, possibilitando com isso o conhecimento da origem genética. (LÔBO, 

2010, p. 69). 

 
DIREITOS CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. INVESTIGAÇÃO DE 

PATERNIDADE. PROVA GENÉTICA. DNA. REQUERIMENTO FEITO A 

DESTEMPO. VALIDADE. NATUREZA DA DEMANDA. AÇÃO DE ESTADO. 

BUSCA DA VERDADE REAL. PRECLUSÃO. INSTRUÇÃO PROBATÓRIA. 

INOCORRÊNCIA PARA O JUIZ. PROCESSO CIVIL CONTEMPORÂNEO. 

CERCEAMENTO DE DEFESA. ART. 130, CPC. CARACTERIZAÇÃO. DISSÍDIO 

CARACTERIZADO. PRECEDENTE. RECURSO PROVIDO. I - Tem o julgador 

iniciativa probatória quando presentes razões de ordem pública e igualitária, como, 

por exemplo, quando está diante de causa que tenha por objeto direito indisponível 

(ações de estado), ou quando, em face das provas produzidas, se encontra em estado 

de perplexidade ou, ainda, quando há significativa desproporção econômica ou 

sociocultural entre as partes. II –  Além das questões concernentes às condições da 

ação e aos pressupostos processuais, a cujo respeito há expressa imunização legal 

(CPC, art. 267, § 3º), a preclusão não alcança o juiz em se cuidando de instrução 

probatória. III - Diante do cada vez maior sentido publicista que se tem atribuído ao 

processo contemporâneo, o juiz deixou de ser mero espectador inerte da batalha 

judicial, passando a assumir uma posição ativa, que lhe permite, dentre outras 

prerrogativas, determinar a produção de provas, desde que o faça com imparcialidade 

e resguardando o princípio do contraditório. IV - Na fase atual da evolução do 

Direito de Família, não se justifica inacolher a produção de prova genética pelo 

DNA, que a ciência tem proclamado idônea e eficaz. (Grifo nosso) 

(STJ - REsp: 222445 PR 1999/0061055-5, Relator: Ministro SÁLVIO DE 

FIGUEIREDO TEIXEIRA, Data de Julgamento: 07/03/2002, T4 - QUARTA 

TURMA, Data de Publicação: DJ 29/04/2002 p. 246 RDR vol. 23 p. 347 REVFOR 

vol. 367 p. 226 RSTJ vol. 157 p. 418) 

 

Apesar das jurisprudências acima mencionadas estabelecerem entendimento segundo ao 

direito de investigação de paternidade, percebe-se que o STJ firmou por resguardar o direito à 
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investigação de paternidade, mas também, e principalmente por preservar o direito ao 

conhecimento da identidade genética do indivíduo, conflitando com o direito da inviolabilidade 

da intimidade do suposto genitor, visto que, a coleta do material genético não é tão prejudicial 

ao suposto genitor, como o não conhecimento da origem biológica por parte do suposto filho. 

Assim, a coleta foi permitida para poder satisfazer o conhecimento da origem genética, e demais 

direitos concernentes ao processo de investigação da paternidade. 

Assim, utiliza-se o entendimento do STJ, por analogia, dando suporte e garantindo o 

direito da busca da identidade genética do indivíduo gerado por meio da inseminação artificial 

heteróloga, até mesmo após a morte do doador, se for o caso, uma vez que, a busca é de extrema 

importância, pois se pleiteia apenas a informação da sua ascendência genética, não imputando 

ao doador quaisquer obrigações referentes à paternidade, sendo este sigilo, positivado pela 

Resolução nº 2.013/2013 do CFM, que prevê expressamente em seu inciso IV, números 2, 4 e 

5, a garantia ao sigilo do doador. 

A inviolabilidade do sigilo encontra-se também positivada nos Arts. 21 do C.C e 5º, 

inciso X da C.F, sendo observado ainda o Código de Ética Médica, que no capítulo 1, inciso 

XI, determina ao médico o dever de manter o sigilo a respeito de informações referentes aos 

seus pacientes, incluindo assim, os receptores e doadores. 

Essas são importantes normas regulamentadoras que dão amparo ao sigilo do doador de 

material genético nos dias atuais, sendo notável que estes dispositivos constitucionais e 

infraconstitucionais, garantem não só a inviolabilidade da intimidade, como o sigilo dos 

doadores de material genético, todavia, é cabível salientar que nem todos os direitos são 

absolutos, e cabe ao julgador, em um caso concreto ponderar o conflito de interesses, sanando-

os com fundamento na axiologia, prevalecendo o direito com maior valoração.  

 

3.2. O direito fundamental do indivíduo ao patrimônio genético 

É importante destacar que a inseminação heteróloga é aquela em que se utilizam os 

gametas doados por terceiros, de forma anônima, assim, o ser humano gerado por meio desta 

técnica não conhece suas origens genéticas, devido a proteção do sigilo da identidade do doador 

de material genético, porém, é cabível ressaltar, que toda pessoa gerada por meio de 

inseminação heteróloga, tem direito fundamental ao patrimônio genético, igualmente a toda e 

qualquer pessoa. 
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Nesse sentindo, preceitua DIAS (2013, p. 370), “O direito de conhecer a origem 

genética, a própria ascendência familiar, é um preceito fundamental, um direito de 

personalidade: direito individual, personalíssimo, [...]”. 

Para Lôbo, o direito a informações sobre a origem genética não implicaria em presunção 

de filiação, e assim, não acarretaria prejuízo algum ao genitor doador. 

 

O direito ao conhecimento da origem genética não está coligado necessária ou 

exclusivamente à presunção de filiação e paternidade. Sua sede é o direito da 

personalidade, que toda pessoa humana é titular, na espécie direito à vida, pois 

as ciências biológicas têm ressaltado a insuperável relação entre medidas 

preventivas de saúde e ocorrências de doenças em parentes próximos. (LÔBO, 

2008, p. 203) 

 

Ainda nos dias atuais, é relevante a confusão no que se diz respeito ao direito de filiação, 

e no que tange ao conhecimento da origem biológica, que está diretamente ligada ao princípio 

da dignidade da pessoa humana. Diante de conflito, surge a obrigação de diferenciar esses 

institutos, o direito de filiação, diz respeito ao elo entre pais e filhos, seja biológico e/ou 

socioafetivo, a relação paterno-filial. Já o conhecimento da origem biológica, é um direito 

fundamental inerente a todas as pessoas, que tem a garantia de conhecer sua ancestralidade, 

suas origens genéticas, com base no direito da personalidade esculpido no Art. 11 do C.C de 

2002, “Com exceção dos casos previstos em lei, os direitos da personalidade são 

intransmissíveis e irrenunciáveis, não podendo o seu exercício sofrer limitação voluntária” 

(grifo nosso). 

Outra grande dúvida que merece esclarecimento é em relação à ação que tem por 

propósito a declaração da origem genética. Segundo Tatiane Goldhar:  

 
A ação com fins de declaração da origem genética, não poderá ser denominada 

de ação de investigação de paternidade, por não ser esta a pretensão da ação, 

portanto, não estaria em concordância com o que realmente se almeja, o 

conhecimento da origem genética. (2010, p. 285) 

 

Ressalta-se que esta declaração não geraria nenhum vínculo com o genitor, nem com 

parentes do mesmo, seria apenas revelada a identidade genética ao indivíduo gerado pela 

inseminação heteróloga. 

Segundo WELTER (2008, p. 184 e 185) e GOLDHAR (2010, p.275), “a ação de 

investigação da origem genética seria plausível e necessária, já que, a investigação da origem 

biológica revelaria o conhecimento dos genitores, o que evitaria eventuais relações incestuosas, 

impedimentos matrimoniais, e até se realizariam prognósticos de doenças de cunho genético, o 
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que possibilitaria a adoção de tratamentos adequados e eficazes para interromper ou minimizar 

futuras enfermidades hereditárias”. 

Em 2010, O STJ proferiu decisão a respeito do direito de personalidade, garantindo de 

forma extraordinária a necessidade de reconhecer a ancestralidade genética como elemento 

integrante do princípio da dignidade da pessoa humana. 

Nota-se, que a discussão sobre o direito de personalidade com foco na busca pela 

ascendência genética vem sendo levantada em vários países. No que tange a legislação 

brasileira, ainda não possui uma lei que regule os direitos do indivíduo gerado por inseminação 

heteróloga e a busca pela identidade genética, através da investigação de paternidade, uma vez 

que, trata-se de uma técnica recente e pouco utilizada no país, por ter um alto custo. 

Contudo, é imprescindível que o direito à busca da identidade genética do indivíduo 

gerado por inseminação heteróloga seja tutelado por lei, com fulcro no direito da personalidade 

e no princípio da dignidade da pessoa humana.  

 

4. A INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE HETERÓLOGA E O SIGILO DO 

DOADOR SOB A ÓTICA DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 

 

Como demonstrado em tópicos anteriores, a inseminação artificial heteróloga e suas 

implicações jurídicas não possuem tutela jurisdicional específica em dispositivos 

constitucionais e infraconstitucionais, tendo sua exegese por meio da aplicação de princípios e 

em poucos casos jurisprudenciais. 

 Para tal apreciação são utilizados com frequência os princípios fundamentais elencados 

na Carta Magna de 1988, em especial os positivados no Art. 5º. 

 

4.1. O direito à vida 

Destarte é cabível explanar o conceito de vida, de acordo com SILVA (2005, p. 197): 

 

É mais um processo (processo vital), que se instaura com a concepção (ou 

germinação vegetal), transforma-se, progride, mantendo sua identidade, até 

que muda de qualidade, deixando, então, de ser vida para ser morte. Tudo que 

interfere em prejuízo deste fluir espontâneo e incessante contraria a vida.  

 

Segundo o ordenamento jurídico, a vida é o bem mais precioso a ser tutelado, tendo seu 

início, segundo o Código Civil Brasileiro, com o nascimento com vida. 

Segundo Yone Frediani, a vida é: 
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A fonte primária de todos os outros bens jurídicos, na medida em que, de nada 

valeria o texto constitucional assegurar outros direitos fundamentais, tais 

como, à igualdade, à liberdade, à segurança e propriedade, se não 

dependessem tais direitos da vida humana. (2000, p. 131) 
 

Esse direito está tutelado no Art. 5º, caput, da C.F, aduzindo que “todos são iguais 

perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 

estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, 

à segurança e à propriedade [...]” (BRASIL, 1988, grifo nosso). 

Quando se questiona a inviolabilidade do direito, entende-se pela não interrupção da 

vida por meio de motivo diferente da ordem natural, isto é, só a morte espontânea e natural é 

que pode interromper a vida. 

Quanto a reprodução humana assistida, de forma heteróloga, o indivíduo gerado por 

meio desta, estando com problemas que gerem risco à vida, poderá ocorrer a quebra do sigilo 

do doador, sendo que este não pode prevalecer fronte ao direito fundamental à vida. 

Consoante MALUF (2010, p.86), “[...] o direito à vida prevalece então em face dos 

outros direitos nos casos de conflito”. Desta maneira, incessantemente ocorrerá a proteção ao 

direito à vida, pois, este sempre irá prevalecer, por ser o maior e mais importante bem, tutelado 

pelo ordenamento jurídico. 

 

4.2. O direito à liberdade 

 

O direito à liberdade está positivado no Art. 5º da Constituição Federal de 1988, e 

garante ao indivíduo entre outras coisas, “a livre manifestação de pensamento, livre locomoção 

em território nacional em tempos de paz, liberdade de expressão de opinião, liberdade do 

exercício profissional, liberdade de dispor de seus próprios bens, de seu corpo, de seu 

patrimônio, inclusive do genético”. (SILVA, 2014) 

Entre estas liberdades, está o direito que o indivíduo tem de dispor de seu patrimônio 

genético, podendo doar seus gametas para serem posteriormente fecundados por meio de 

inseminação artificial. 

De acordo com LEHNINGER (1977) apud FREDIANI (2000, p. 130), patrimônio 

genético significa: 

 

[…] o conjunto de elementos que formam o ácido desoxirribonucleico – DNA, 

que é o possuidor da informação genética, que caracteriza um organismo, 

manifestando-se através de fenótipos e genótipos [...]fenótipos são as 

informações que caracterizam as expressões externas de um organismo, suas 

características físicas, como orelhas, cabelos, cor de olhos, sexo etc. genótipos 
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são as informações que se transmitem de uma geração a outra, um composto 

de vários genes, que possuem propriedades químicas e físicas especificas. 
 

Entretanto, da forma que a biotecnologia vem se desenvolvendo cada dia mais, e a 

manipulação do material genético vem sendo frequentemente utilizada surge a necessidade cada 

vez maior de utilização destas técnicas, respeitando os direitos inerentes a personalidade, assim 

como a dignidade da pessoa humana e liberdade (SILVA, 2014, apud FREDIANI, 2000, p. 130 

e BARACHO, 2006, p. 113). 

Surge então um conflito de interesses, e uma indagação, já que existe a possibilidade do 

doador dispor de seus gametas para doação, porque o indivíduo gerado através dessas técnicas 

não pode buscar suas origens, seja para evitar problemas de saúde, ou tentar uma solução para 

os existentes, ou ainda para satisfazer uma curiosidade, que muitas vezes reflete uma falta de 

identidade.  

Desta maneira, através do Art. 5º, inciso XXXV da C.F, percebemos que as pessoas 

possuem a liberdade para adquirir obrigações, e também para pleitear a satisfação de seus 

direitos por meio judicial, contudo, tais reivindicações nem sempre serão satisfeitas, sendo 

deferidas ou não pelo judiciário, como preceitua o princípio do livre acesso à justiça. 

 

4.3. O direito à igualdade 

O Art. 5º da C.F estabelece a igualdade entre todos os brasileiros e estrangeiros que 

residem no Brasil. A Carta Magna de 1988 enfatiza ainda a igualdade entre os filhos em seu 

Art. 227, §6º, “Os filhos, havidos ou não da relação do casamento, ou por adoção, terão os 

mesmos direitos e qualificações, proibidas quaisquer designações discriminatórias relativas à 

filiação.” (BRASIL, 1988, grifo nosso) 

Do mesmo modo, o Código Civil de 2002 estabelece a proteção igualitária entre os 

filhos, utilizando o mesmo texto do artigo constitucional supracitado no Art. 1.596 do 

mencionado diploma legal. Utilizando ainda uma interpretação mais ampla do artigo 

constitucional, essa igualdade de direitos pode-se referir também aos filhos gerados por 

inseminação artificial. 

Por essa interpretação, leva-se em conta que todos os filhos são iguais, gerados ou não 

pelo processo de conjunção carnal, o chamado “processo natural”, seja dentro do casamento ou 

não, por reprodução assistida, ou ainda por meio de adoção. 

O que se leva em conta não é a forma ou o método pelo qual o indivíduo foi gerado ou 

trazido ao seio familiar, e sim, os laços gerados através destas situações. Desta maneira, devem 
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ser respeitados os mesmos direitos aos filhos gerados por meio de reprodução natural e de 

reprodução artificial, inclusive no que tange a garantia de conhecimento das origens 

genealógicas.  

 

4.4. A dignidade da pessoa humana 

A dignidade da pessoa humana ao ser elencada na Carta Magna de 1988, ganhou 

destaque com um dos princípios fundamentais, tendo posição de destaque no rol do artigo 1º 

do dispositivo constitucional, regendo todas as relações disciplinadas pela Carta Magna. 

 

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos 

Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado 

Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

III - a dignidade da pessoa humana; (BRASIL, 1988, grifo nosso) 

 

Todo ser humano possui o direito primordial à vida, devendo esta, ser dignamente 

vivida, de modo que, suas necessidades humanas sejam satisfeitas. Entre essas necessidades, 

pode se incluir a busca do indivíduo gerado por meio de inseminação artificial heteróloga para 

conhecer suas origens genéticas. 

De acordo com LÔBO (2010, p.70), “o fundamento para se buscar o conhecimento da 

origem genética, com o intuito exclusivo de tutela do direito da personalidade, é a dignidade da 

pessoa humana, e esta só será plena quando se conhece sua origem”. 

Em vista disso, é perceptível que o princípio da dignidade da pessoa humana atinge a 

máxima proteção ao ser humano, demonstrando por este princípio, que é de total importância o 

respeito e a proteção à vida humana, sob a ótica de que com o devido respeito à vida, se 

alcançará a dignidade da vida humana.  

 

5. CONCLUSÃO  

Diante do explanado, é notória a necessidade da utilização dos princípios fundamentais 

elencados na Constituição Federal de 1988, uma vez que, a legislação atual não possui 

dispositivos que tutelem o direito ao indivíduo gerado através da reprodução assistida 

heteróloga de buscar conhecimento sobre suas origens genéticas. 

É cabível destacar, que a intenção desta busca, não é a declaração de paternidade civil 

por parte do doador, e muito menos, a formação de laços afetivos. O que se tutela é o direito de 

conhecimento, seja ele, para a prevenção de doenças hereditárias, ou ainda, para a cura de 
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doenças detectadas, e ainda, para os indivíduos que sofrem pela falta da identidade, não sendo 

necessária, e nem cabível, a criação de laços afetivos. 

A busca pela identidade genética tem sido alvo de inúmeras ações judiciais, tendo a 

jurisprudência, na maioria dos casos, decidido a favor do indivíduo gerado através da 

inseminação heteróloga.  

Com a necessidade de tutelar tal ato, surgiram vários projetos de lei, que visam 

regulamentar o direito a busca da identidade genética do indivíduo gerado por inseminação 

artificial heteróloga, sendo que alguns destes ainda estão em tramitação, como por exemplo, o 

projeto de lei nº 120/2003, de autoria do Deputado Roberto Pessoa, que dispõe sobre a 

investigação de paternidade por parte de indivíduos nascidos por meio de técnicas de 

reprodução assistida. 

Tal projeto prevê a investigação de paternidade, com o intuito do conhecimento da 

origem genética, e não a obtenção de direitos relativos à paternidade. O projeto nº 120/2003 foi 

anexado ao projeto de lei nº 1184/2003 que tem por autor o senador, e também médico, Lúcio 

Alcântara, no qual dispõe sobre a reprodução assistida, citando nos Arts. 8º e 9º sobre o direito 

à busca da identidade dos doadores a qualquer tempo, por parte dos indivíduos gerados por 

reprodução humana assistida. 

Além destes projetos, em 2004 foi criado mais um pelo deputado José Carlos Araújo, o 

projeto de lei nº 4686/04, que propõe a introdução do art. 1.597-A ao Código Civil de 2002, 

garantindo o conhecimento da origem genética do indivíduo gerado por meio de reprodução 

assistida. 

Os projetos de lei citados acima têm uma característica em comum, todos eles se 

justificam pelo respeito à dignidade da pessoa humana, com fulcro no art. 1º, inciso III da Carta 

Magna de 1988, que pauta como fundamento do Estado democrático de direito, e nos preceitos 

do art. 11, caput e seguintes do C.C, que traz o conhecimento da origem genética como um 

direito personalíssimo. 

 Por fim, após a análise dos referidos artigos, e ainda, com base no estudo dos princípios 

fundamentais que regem o ordenamento jurídico brasileiro, e de jurisprudências sobre o tema, 

é perceptível que o direito personalíssimo ao conhecimento da origem genética não pode ser 

suprimido, em razão ao sigilo do doador, uma vez que, a quebra deste, teria menor potencial 

em relação ao não conhecimento das origens genéticas do indivíduo gerado por meio da 

reprodução humana assistida heteróloga. 
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A PATERNITY OF RESEARCH IN HUMAN ASSISTED REPRODUCTION 

CASES HETEROLOGOUS: an analysis in the light of the Constitution. 

 

José Ildon Vieira Rabêlo Netto2 

 

 

ABSTRACT 

This study is to analyze if the paternity in cases of heterologous assisted reproduction 

may or may not be a constitutional law and clarify issues from the assisted reproductive 

techniques, focusing on heterologous human reproduction, explaining the current issue 

of the situation, and seeking possible solutions. During the research the assisted 

reproduction techniques will be demonstrated, with its scientific and legal 

characteristics, still making a parameter about the possibility of paternity in cases of 

heterologous human reproduction as constitutional law, and to analyze the differences 

between the donor secrecy genetic material and the need of the individual generated 

from this technique, know their genetic origins. 

Keywords: Assisted Reproduction, Constitution Law, Reproduction Heterologous. 
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